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INTRODUCAO

No ano 2000, um professor de ensino médio de 40 anos,
do estado da Virgínia, nos Estados Unidos, começou a

colecionar material pornográfico, incluindo pornografia
infantil, e a não controlar seus impulsos sexuais, inclusive
molestando sua jovem enteada. Condenado por pedofilia,
descobriu-se, logo depois, que ele tinha desenvolvido um
grande tumor e um cisto em seu córtex pré-frontal direi-
to que distorceram o cérebro, Tinha também outros sin-
tomas, como dores de cabeça e dificuldades motoras. Pas-

sou por duas cirurgias em 2 anos/ e seus sintomas foram
elirninados, inclusive os impulsos sexuais criminosos,
relatam Bums e Swerdlow.

Este é um caso em que todos concordaram que o sujei-
to não deveria servir tempo na prisão, ao contrário do que
tinha sido inicialmente estipulado. Afinal, sem o tumor,
ele já não era urn perigo para a sociedade e, além disso,
ele passou a ser considerado não responsável por seus

atos, já que a causa última de seu comportamento antis-
social foi a presença de um corpo estranho em seu cérebro,
e não as suas disposições mentais naturais. Em outras
palavras, tanto a corrente jurídica do consequencialismo
quanto a do retributivismo concordam que o paciente não
deveria ser preso.

O consequenciølismo ou utilitarismo interpreta a pena
como uma ação que visa coibir ouprevenir o crime, segre-
gando o crirninoso ou corrigindo-o,para que não incor-
ra novamente no crime, e intimidando outros a não come-
ter o ato criminoso. A finalidade da pena seria a preven-
ção do crime. Partidários desta posição foram Cesare
Beccaria (1764), Jeremy Bentham (7789) e muitos outros
depois deles. Já o retributiaismo inlerpteta a pena como
uma retribuição proporcional ao ato criminoso, uma retri-
buição justa e merecida a um mal injusto, que restabele-
ce a ordem jurídica lesada pelo crime. Defensores desta
concepção "deontológica" (ou seja, que estipula o que
devemos fazer) incluíram lmmanuel Kant (1797) e G.W.F.

Hegel (1820). Honderich mostra que há , tarnbérn, teorias

mistas ou ecléticas, que combinam as teses dessas escolas,

como a de H.L.A. Hart, e que valorizam a reabilitação do
criminoso.

CAUSAS E EFEITOS

IJm caso mais célebre em que um tumor cerebral é con-
siderado uma causa contribuinte para urn crime foram
os l-4 assassinatos perpetrados por Charles Whitman do
alto de uma torre na Universidade do Texas em Austin,
em 1966, após matar a mãe e a esposa. O tumor era do
tamanho de uma noz e pressionava a amígdala direita
do ex-mørine. Aamígdala é um grupo de núcleos do sis-
tema límbico do cérebro, associado a reações emocio-
nais, como medo e agressividade. Whitman escreveu
uma carta após matar a esposa, e transcrevemos Parte
dela para vislumbrarmos o estado mental em que se

encontrava:

Eu não me entendo muito bem nesses úItimos dias. Eu deae-

riø ser um joaemmédio, røzoóoel e intelígente. Porém, ultima-
mente (não me recordo quando começou) tenho sido oíthna de

muitos pensamentos incomuns e irracionøis. Estes penscunen-

tos retornøm constantemente, epreciso exercer um esforyo men-

tal tremendo pøra poder me concentrør em tarefas úteis e pro-

gressioas. [...] Eu conaersei com um médico um dia durante
duøs horøs, e tentei lhe transmitir os meus medos de sentir-me
tomødo por impulsos aiolentos. Depois de uma sessão, não rti

mais o doutor, e desde entãa estoulutøndo sozinho contrøminhø
grande agitøção mental, e apørentemente sem resultados.

Depois dø minhø morte, desejo que umø autópsia seja realizøda

em mim parø aer se nño hó algum distúrbio físico aisíael. Tenho

tido tremendas dores de cabeça no pøssndo, e consumi dois potes

grøndes de Excedrin nos últimos três meses. [...]

Tumores cerebrais podem ser identificados como uma
das causas que levam a certos eventos crirninosos, e nes-
tes casos coloca-se em questão se o criminoso agiu segun-
do seu livre-arbítrio e se ele pode ser moraLmente respon-
sabilizado por seus atos. Antes de discutir isso, vale a pena
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mencionar algtrns aspectos da relação de causalidade já
apontados por nós anteriormente.

Geralmente,hâ vârias causas que contribuem para a
ocorrência de um efeito, como o massacre de Austin. Uma
maneira de averiguar intuitivamente se uma condição é

urna causa relevante para a ocorrência do efeito é imagi-
nar um cenário "contrafacfual" , em que a causa tenha sido
suprimida. Se !\trhitman não tivesse um tumor cerebral,
ele teria cometido seu crirne? Provavelmente, não. Se ele
não tivesse sido um marine, ele teria atirado nas pessoas?
Provavelmente não, pois não saberia usar tão bem uma
arma. No entanto, no contexto social em que vivia, servil
as forças armadas era considerado algo "normal", uma
condição que não estava correlacionada fortemente com
a crirninalidade. Em suma/ ocorreu urn conjunto de causas
e condições que aumentaram consideravelmente a pro-
babilidade de um homicídio, mas o foco de análise geral-
mente recai sobre aquelas condições anoïmais, como o
tumor próximo da amígdala.

Mencionamos alguns condicionantes físicos para a ação
de Whitman, mas o que dizer sobre sua vontade? Em um
mundo regido por leis naturais, como a vontade indivi-
dual pode contribuir para causar ações?

LIBERDADE DE ACÃO

Anoção de "livre-arbíûio" é a ideia de que os seres huma-
nos têm a capacidade de escolher, de maneira autônoma,
entre diferentes altemativas de ação. O termo "autônomo"
contrapõe-se às influências "heterônomas", que provêm
de fatores causais externos, como a distribuição de corpos
ao nosso redor, a gravidade, a ação de outras pessoas e

de outros animais, leis sociais etc. Estamos o tempo todo
sujeitos às influências heterônomas: a tese do livre-arbítrio
é a de que, dentro das lirnitações impostas externamente,
temos autonomiaparatornar nossas decisões. Por exemplo,
em face de uma greve de ônibus (fator heterônomo), Valé-
ria escolhe autonomamente se irá ao trabalho apé, de táxi,
se ficará em casa, ou se telefonará.para alguém pedindo
um conselho.

O problema de se temos livre-arbítrio se divide em suas
questões principais, que recebem os nomes de "liberdade
de ação" e "liberdade da vontade" (ou de escolha). Apri-
meira é mais fácil de analisar e refere-se à liberdade de
agir de acordo com alguma escolha jâ feila. Ou seja, se

desejamos fazer aIgo, e se esta ação puder ser realizada,
então temos liberdade de ação.

Esta é a concepção de liberdade presente em Thomas
Hobbes e apresentada, em 1748, pelo filósofo escocês
David Flume:

Por liberdade , então, só nos é possíael entender umpoder
de agir ou não agfu, de acordo com as determinações da uon-
tade; isto é, se escolhermos ficar pørndos, podemos øssim ficar,

e se escolhermos nos nlooeL tnntbémpodentosfnzê-Io. Ora, essn

Iiberdade hipotética é uniaersnlmente nùnitidn conn perten-
cente a todo nquele que não estejn preso oLL ncon'entado. Não
hó aqtti, portanto, matéria pnra disputas.

No exemplo da greve de ônibus, suponha que Valér'ia
escolha ir de táxi. Ela tem a correspondente liberdade de
ação? Aprincípio, sim, mas há um fator heterônomo que
pode intervir: a procura por táxis na cidade pode se totnar
tão grande, que ela não consiga encontrar um táxi livre.
Neste caso, sua liberdade de ação seria cerceada, não por
uma decisão consciente de outra pessoa/ mas por uma
circunstância social. Esse exemplo sugere que a noção de
liberdade de ação pode ser medida em termos probabi-
lísticos: se a probabilidade de Valéria encontrar um táxi
em uma hora for de20"/o, este deve ser seu grau de liber-
dade de ação para cumprir seu desejo específico (ir ao
trabalho de táxi) dentro de t hora.

Notamos que as causas heterônomas atuam, neste
exemplo, em dois momentos distintos, em relação à deci-
são de ir de táxi. Primeiro, Valéria foi levada afazer ur¡¡.a

escolha, em face da consciênciø de diuersøs restrições, de
ordem natural, social e pessoal. Em segundo lugar, fatores
heterônomos esperados e inesperados afetam aprobabili-
dade de sucesso dareahzação de sua vontade. No exemplo
dado, quando ela percebeu que não havia táxis livres nas
ruas da cidade, tomou uma segunda decisão, por exem-
plo, a de fu apé para o trabalho. Nesta segunda escolha,
a consciência da baixa probabilidade de sucesso do plano
anterior tomou-se uma restrição que guiou a tomada de
decisão.

Seguindo a definição de l{ume, concluiríamos que
Charles Whitman teve liberdade de ação para perpetuar
seus assassinatos (pelo menos, com certa probabilidade,
digamos de70"/o, dado o risco de não conseguir subir na
torre da Universidade de Austin carregando armas em
um carri¡ho de supermercado).

Porém, Whitman agiu contra a lei, e tenderíamos a
dizer que ele não tinha a liberdade para cometer assassi-
natos, já que sua liberdade deveria terminar onde começa
a liberdade dos outros. Este, porém, é um uso distinto do
termo "\iberdade", que pode ser mais bem expresso pela
palavra "direito": ele não tinha o direito de matar seus
colegas de universidade. Podemos conciliar essas duas
acepções notando que \A/hitman tinha uma probabilidade
baiíssima de cometer os assassinatos e escapar da puni-
ção prevista pela lei; ou seja, ele não tinha a liberdade das
ações de cometer o crime e escapar da punição.

Gostaríamos talvez de asseverar que VVhitmannão era
moralmenteresponsávelpor seus atos, dado que uma cau-
sa praticamente necessáriapara seu ato foi o crescimento
de um tumor próximo à sua amígdala. Mas a definição
de "liberdade de ação" se esquiva desta problemática:
dado que VVhitman escolheu executat seu plano (e de fato
ele escolheu, quaisquer que tenham sido as causas atuan-
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tes na sua tomada de decisão), ele teve a liberdade de ação

(em um grau digamos de 70%) de concretizar seu plano
(que não incluía a esperança de escapar da punição).

Para abordar a questão da responsabilidade moral, a

tradição deontológica (associada ao retributivismo) desen-
volveu a noção de "liberdade da vontade" , e ê esta a que
está mais intimamente ligada à noção de livre-arbítrio.
Voltaremos a este ponto no item Liberdade da Vontade,
a se8u1Ï.

COMPATIBILISMO VERSUS
INCOMPATIBILISMO

Na citação feita de Hume, vimos uma definição que não
é matéria de disputas. Porém, o que para ele era motivo
de disputa, e o ponto que ele defendia com argumentos
mais refinados, é de que a noção de liberdade de ação é
compatível com o determinismo estrito danatureza. Hume
vivia no contexto de consolidação da física de Newton,
que herdou do mecanicismo clássico (de Descartes e Huy-
gens) anoção de que o estado anterior do universo deter-
mina univocamente o seu estado posterior. Supondo que
o homem é um produto danatureza, e que não pode esca-

par às suas leis deterministas, F{ume concluiu que a cadeia
de causas que nos leva a tomar uma decisão é pré-fixada
e unívoca. Porém, tendo em vista a sua definição de liber-
dade, isso em nada afeta a constatação de que somos
livres: pois se tivermos vontade de pegar um táxi, e de
fato pudermos pegar o tâxi, então somos livres nesta cir-
cunstância. Eis então um resumo de sua posição compati-
bilistø: a liberdade é compatível com as leis da natureza
física.

Examinemos um pouco melhor esta posição, conside-
rando o exemplo de um disc jockey, Roberval, que decide
apertar um botão interuptor que acende as luzes estro-
boscópicas de uma pista de dança, e que de fato realiza
esta ação. Se é verdade, como Hume afirma, que a cadeia
de causas e efeitos dentro do cérebro de Roberval é deter-
minada de antemão, então poderíamos objetar que Rober-
val não teria a liberdade de modificar esta cadeia/ por
exemplo, "vetatado" o aperto do botão, e que, portanto,
ele não seria um agente livre. Assim, a liberdade seria
incompatível com as leis determinísticas da natureza.

Porém, da maneira como Flume definiu liberdade,
enquanto "liberdade de açáo", essa objeção é inócua. No
exemplo dado, o sujeito simplesmente não teve vontade
de modificar a cadeia de eventos. Supondo um cenário
alternativo em que ele tivesse vontade de vetar a cadeia
de ações, então Hume diria que uma segunda cadeia cau-
sal determinista originou esta vontade de veto. A questão
de se o sujeito é livre ou näo para exercer seu veto irá
depender de se, de fato, o veto ocorreu ou não. Se não
ocorreu (mesmo ele tendo querido), teríamos que explicar

sua falta de liberdade pela presença de algum fator hete-
rônomo, ou então pelo fato de o veto ser exercido um
pouco tarde demais etc. Para Flume, há casos para o ser

humano de ausência de liberdade, mas não há casos em
que a liberdade viole o determinismo,

Hoje em dia, na Filosofia da Física, é uma questão em
aberto se a natureza segue o determinismo estrito ou não.
A Física Quântica fornece bons argumentos a favor do
indeterminismo ou "tiquismo", mas desde a formulação
de uma interpretação desta teoria em termos determinis-
tas, por David Bohm (1952), a questão deve ser conside-
rada indecidida (até possíveis futuros avanços).

Posições que consideram que o livre-arbítrio, no sen-
tido de liberdade da vontade, é incompatível com as leis
físico-químicas são chamadas de incompatibilistas. Como
esta discussão surgiu no contexto da física clássica, que
tendia a considerar que o universo segue leis estritamen-
te deterministas, a posição incompatibilista que favorece
as leis naturais (em detrimento do livre-arbítrio) veio a

ser chamada de determinismo rígido (hørd determinism).
Hoje em dia, esta posição pode aceitar que as leis físi-
co-químicas não sigam o determinismo estrito, mas o
nome permanece. Notemos, porém, que há dois sentidos
de "determinismo" em jogo: o da Física e o da ética.
Assim, para evitar confusão, chamarei a posição que ata-
ca o livre-arbítrio de "determinismo-ético rigido", apesar
de um nome mais condizente para esta posição ética ser

simplesment e fisicismo (phy sicalism). A p osição compati-
bilista de Hume é, às vezes, chamada de determinismo sLta-

ae (soft determinism), termo que seria mais bem expresso
por "determinismo-ético suave". Versões compatibilistas
que aceitam que as leis da físico-química sejam indeter-
ministas podem ser mais adequadamente chamadas de
"fisicismo suave".

Além do fisicismo rigrdo, o outro polo das posições
incompatibilistas é o chamado libertørinnismo, que defen-
de que o livre-arbítrio viola o determinismo da física.

LIBERDADE DA VONTADE

O conceito central no debate do livre-arbítrio é o daliber-
dade daaontade, de escolha ou de decisão. Ao analisarmos
o exemplo da escolha de Valéria em face de uma greve de
ônibus, suponhamos que ela havia tomado uma decisão
(pegar um táxi), e depois analisamos se havia liberdade
de ação. Mas como é que ela tomou a decisão de pegar
um táxi? Imaginemos seus pensamentos:

Grer¡e de ônibus? E agorø? Como é que aouparø o trabalho?

Posso ir a pé. É bom fazer exercício, Mns aou chegar suada,

cansada. Vou ter que pegar um táxi. Møs aou gastar R$ 50, é

um dia de trabalho! Podiøir debicicletø. Não dó, émuito trân-
sito, muito ônibus. Nñ0, hoje não tem ônibus! Mas estou sem

capacete. Seró que aou de bicicleta? Eu podia føItnr. Mas ia
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pegar nml, e meu trabalho anificar ainda mais atrnsctdo. Se eu

for, o chefe ani gostnr, oou gnnhnr pontos. Votr ligør pnra o

Roberunl. Ah, besteirn, aou de táxi filestl'to.

Valéria tomou sua decisão imaginando diferentes cená-
rios possíveis e sirnulando mentaÌnerìte as consequências
de cada alternativa. Sua decisão foibastante racional: nem
sempre tomamos decisões dessa maneira, muitas vezes
seguimos um impulso que se impõe. No seu processo de
deliberação, a cada alternativa, um "peso" foi associado,
e no final a alternativa com peso mais positivo (ou menos
negativo) foi escolhida. Estudos dos circuitos neurológicos
envolvidos em processos decisór'ios têm sido feitos em
mamíferos, apontados por Assadi e col., mas ainda se está
longe do esclarecimento do mecanismo cerebral detalha-
do emhumanos.

Em que sentido a escolhq de Valéria foi Livre? Já vimos
que a posição compatibilista de Flume mantém que nos-
sas escolhas são frutos de processos materiais que seguem
as leis da Física, mas que/ lnesmo assim, se pode falar em
liberdade de ação. Tal posição evita falar da liberdade da
vontade. Deterministas-éticos rígidos, como o Barão
d'Holbach (1770) e Robert Blatchfold (1918), são aqueles
que analisam a liberdade da vontade e concluem que ela
não existe, na medida em que nossos processos de esco-
lha, como o de Valéria, são determinados pelas nossas
pré-disposições cerebrais, nossas crenças e valores e, em
última análise, pela nossa interação com o ambiente
(incluindo nossa educação) e pelas nossas tendências
genéticas.

Por outro lado, as posições libertørianistøs defendem
que o processo deliberativo de Valéria envolve urn ver-
dadeiro livre-arbítrio. Mesmo aceitando que ela pesou as
diferentes alternativas, seguindo as tendências de sua per-
sonalidade e de seu senso de dever moral, e concluiu que
a opção aparentemente mais forte seria pegar um táxi,
mesmo assirn seria o sert "eu" quem decide, de forma
final, se ela seguirá a avaliação relativa dos pesos ou não.
E sabemos isso, argumentam os libertarianos, porque
temos a vivência subjetiva desta escolha, ao passo que o
discurso objetivo, de terceira pessoa, usado pela ciência,
não é capaz de exprimir esta vivência.

Uma maneira de defender o libertarianismo é por meio
da noção de que o agente humano é uma causa especial,
autônoma e "imanente", distinta das causas físicas, "tran-
seuÍrtes". Esta teoria da "causação do agente" (øgent cnu-
sation) foi resumida da seguinte maneira por Roderick
Chisholm, ern1966, que cita como seus precursores Aris-
tóteles, Thomas Reid (1788) e C.A. Campbell (1951):

Se considerarmos apenas obj etos naturnis innnimados, pode-
mos dizer que a cørcaçã0, se ela ocorre, é umn relação entre
eventos oø estados de coisas Istates of affairsl. O rontpi-
mento dø represa foi um eaento que foi cøusødo por wn conþmto
de otLtros euentos - a represø ser frøca, ø enchente ser forte, e

assim por diante. Mns se um homem é responsáael for um

determhudo feito, então, se o que eu disse for aerdadeiro, há
algrmr eaento ott cortjrurto de et¡entos que é catLsado não pot
otLtros eaentos ott estodos de coisas, nns pelo próprio lønrem,
pelo ngente, o que quer que ele seja. [.,.] Podentos dizer que a
nño foi ntoaida pelo hontem, ntns tnmbém podemos dizer qtLe

o moahnento dn ntão foi causado pelo ntoointento de certos
ttttiscLrlos; e ¡todentos dizer que o ntooitnento dos mtísutlos foi
cmtsndopor cet'tos eaentos qtLe tiaeram lugar dentro do cérebro.

Mas nlgtnn euento, e prennuiaelntertte nlgwrt dnqueles que
tiaernm hrynr dentro do cérebro, foi cntrcndo pelo ngente e não
por quaisquer outros eaentos.

Avisão cle Chisholm é uma versão laica de concepções
espiritualistas ou dualistas de substância (como a de Des-
caltes), que postulam a existência de uma alma que pode
agir livremente sobre a matéria. A teoria da causalidade
do agente pode, porém, ser aceita pol um materialista, ou
seja, por alguém que considera que a mente é um produ-
to da matéria e que, na morte do corpo, a mente desapa-
rece. Nesta versão materialista, o agente "emergiria" da
configuração cerebral, sem ser reduzido a ele, tendo assim
poderes causais irredufveis.

Alguns autores consideram que, num mundo em que
ocorrem eventos genuinamente aleatórios (num cenário
indeterminista), eventos físicos aleatórios no cérebro
humano poderiam estar por trás de um genuíno livre-ar-
bítrio. Esta posição é clara para aqueles que defendem a

existência de uma alma separada da matéria, alma esta
que seria intrinsecamente livre e que não sofreria nenhu-
ma restrição por parte das cadeias causais da matéria.
Para o neurocientista ]ohn Eccles, por exemplo, essa alma
poderia controlar os eventos quânticos que ocorrem nas
sinapses do cérebro (sem violar as leis físicas de conser-
vação de energia e momento) e, assim, exercer sua vontade
sem ser determinada pelos eventos físicos (Beck e Eccles,
7992).Este é um exemplo moderno de uma posição liber-
tarianista que é consistente com o fisicismo (conciliação
esta que só faz sentido em um universo indeterminista).

Para uma seleção de textos sobre o livre-arbítrio, em
português, ver Bonjour e Baker (2010, p.314-391). Em
inglês, uma boa coletânea recente é Russell e Deery (2013).

VONTADE DE SEGUNDA ORDEM E
RESPONSABILIDADE MORAL

Vimos que a liberdade de ação é a possibilidade de agir
de maneira asattslazer uma escolha da vontade. Por ana-
logia, pode-se definir a liberdade da vontade como a pos-
sibilidade de ter uma vontade, de maneira a satisfazer
uma escolha prévia, "de segunda ordem", da vontade.

Esta é a teoria articulada por Harry Fra¡kfurt (1977).
Um viciado em alguma substância química pode ter a von-
tade de segunda ordem de parar o seu consumo/ mas no
momento em que ele se deparar com a droga, ele acaba
desejando consumi-la. Este sujeito não teria liberdade da

.\
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vontade, pois ter desejo de consumir a droga vai contra
sua vontade (de segunda ordem) de não ter vontade de

consumir a substância. O mesmo poderia valer para um
cleptomaníaco que tem vontade de não desejar roubar,
mas ao entrar em uma loja passa a ter desejo de roubar.

É no assegwar n confonnidnde da sttn oontade cotlx as suas

aolições de segtnñn ordem, então, que Mna pesson exerce a

liberdade da aontade.

A ausência de liberdade da vontade (ou de escolha)

parece clara em Charles \rVhitman, ao escrever que estava

lutando sozinho contra sua "grande agitação mental, e
aparentemente sem resultados". No caso de Valéria, por
outro lado, a teoria de Frankfurt poderia dizer que ela

exerceu sua liberdade da vontade, supondo-se que ela

implicitamente tinha a vontade de segunda ordem de

tomar decisões de maneira racional.
Mencionamos, neste artigo, dois casos em que um

tumor cerebral claramente contribuiu causalmente para
o comportamento desviante do sujeito. F{á casos, porém,
em que se pode identificar uma causa heterônoma, mas

ela não pode ser removida, ao contrário do que ocorreu
com o paciente de Burns e Swerdlow.

A síndrome da Guerra do Golfo refere-se a uma doença
crônica que afeta mais de um quarto dos veteranos nor-
te-americanos da Guerra do Golfo Pérsico, ocorrida em
1990-1991-. Seus sintomas incluem problemas de memória
e concentração, dores de cabeça crônicas, dores generali-
zadas eproblemas gastrointestinais, não explicáveis por
outros diagnósticos. Um estudo encomendado pelo
Departamento de Assuntos de Veteranos dos Estados Uni-
dos examinou vários candidatos possíveis para o fator
causador da síndrome, sendo que dois foram selecionados

como mais prováveis: a administração maciça de pílulas
de brometo de piridostigmina, usadas como proteção à

ação de gases nervosos (armas químicas), e a exposição a

pesticidas de variados tipos, usados constantemente con-

tra pulgas e insetos voadores, concluiu o ResearchAdvi-
sory Comrnittee, em 2008.

Há quem associe essa síndrome a alguns crimes perpe-
tuados por veteranos da Guerra do Golfo, como, os assas-

sinatos em série planejados por John Allen Muhammad,
resultando na morte de dez pesso as etli.2002; o assassina-

to, no mesmo ano, de três professores e o suicídio de

Robert Flores Jr.; e a explosão de um prédio em Oklahoma
por Tirnothy McVeigh, em 1995, matando 168 pessoas,

como destaca Hughes. Tal associação da síndrome com
crimes não sebaseia em evidências concretas, ao contrário
dos casos de tumores cerebrais mencionados anteriormen-
te. Mas é plausível que a síndrome possa estar causalmen-
te correlacionada, em algrms casos/ com atos de violência
e suicídios dos veteranos da Guerra do Golfo.

Isso retiraria a responsabilidade moral dos que come-

teram atos criminosos? Em casos como o da síndrome da
Guerra do Go1fo, não há condições científicas e tecnoló-

gicas para estabelecer claramente um nexo causal entre a

pretensa causa e o efeito. Já nos casos examinados de

tumores cerebrais, este nexo é mais plausível.
Vimos duas acepções do conceito de liberdade, a liber-

dade de ação e a liberdade da vontade. Aresponsabilidøde

moral pode ser definida a partir de qualquer um desses

conceitos. Na maioria dos casos práticos, consideramos
que uma pessoa tem responsabilidade moral sobre seus

atos se estes seguem de sua liberdade de ação, ou seja,

seguem de sua vontade, e não de imposições ou limitações
heterônomas. Como concluímos que Charles \Âtrhitman

exerceu sua liberdade de ação, pois ele fez o que quis, ele

deve ser considerado responsável por seus atos, segrmdo
esta primeira acepção do termo.

No entanto, o caso de Whitman foge da normalidade,
já que sua vontade foi determinada parcialmente por um
tumor cerebral. Usando a definição de Frankfurt, conclu-
ímos, anteriotmente, que ele não exerceu sua liberdade
de escolha, pois tinha vontade (de segunda ordem) de

que suas ideias e desejos estranhos desaparecessem. Se a

responsabilidade moral for definida apartir da liberdade
de escolha, poder'íamos concluir que ele não foi respon-
sáve1 por seus atos. Por outro lado, é concebível que um
tumor ou a exposição a uma substância química altere

nossas vontades (de primeira ordem) sem que isso pro-
voque estra¡hamento para o sujeito. Neste caso, a defini-

ção de Frankfurt levaria à conclusão que o sujeito agiu
segundo sua liberdade de escolha e que, portanto, ele seria

responsável por seus atos.
Nestes exemplos, a concepção retributivista, associada

às visões libertarianistas, talvez seja a única que poderia
favorecer alguém como Robert Flores Jr. supondo que seja

reconhecido umnexo causal entre exposição involuntária
a uma substância química e comportamento criminoso,
podemos reconhecer que o sujeito foi movido em seus

atos por fatores heterônomos e, portanto, não deveria ser

impútada a ele a responsabilidaàe moralpor seus atos. É

este raciocínio que serve de atenuante nos casos de crimes
cometidos durante distúrbios psiquiátricos. Mas o bom
senso consequencialista impediria que alguém como Flo-
res voltasse ao convívio social, na medida em que seu

cérebro estivesse permanentemente modificado pela con-

taminação química.

EXPERIMENTOS NEURO CIENTIFICOS

O neurocientista estadunidense Benjamin Libet tomou-se
célebre ao realizar, em 1983, um experimento que sugere

fortemente que a escolhapatarealizar uma ação é efetu-
ada no cérebro três décimos de segundo antes da tomada
consciente da decisão. Isto coloca um desafio para as con-

cepções libertarianistas, como a teoria de Chisholm, pois
a decisão do agente, que pretensamente quebraria a cadeia
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causal dos eventos físicos, parece segufu como consequên-
cia necessária de um evento cerebral rnensurável.

Antes desse experirnento, Libet já tinha feito uma des-
coberta importante, na década de 1960, ao ser permitido
estimular eletricamente o cérebro de pacientes submetidos
a operações cerebrais. Descobriu que um estímulo na mão
direita (que chega ao cérebro em torno de 15 milissegun-
clos clepois) demora em torno de 500 m/s para gerar uma
resposta cor-rsciente, mas essa resposta é pré.-dntnda pan
um irstante quase 500 m,/s anteriolà geração da respos-
ta consciente. Assim, a sensação consciente é per.cebida
subjetivamente como ocorrendo logo após o estímulo na
mão (Libet e col.,1979).Isso pode sel exemplificado com
um jogador de tênis. Quando o tenista rebate urn saque,
sua lesposta é automática; ele adquire consciência do que
fez 0,5 segundo após a rebatida; porém, essa memória é
projetada ou pré-datada em 0,5 segundo, de forma a coin-
cidir com o instante real da rebatida.

Para investigar, mais a fundo, essa questão, fora da sala
de cirurgia, Libet colocou o sujeito do experimento sentado
diante de um osciloscópio (uma tela de TV). Nesta tela,
um ponto luminoso que girava no perímetro de um círcu-
lo, dando voltas a cada 2,56 segundos, serviria como urn
relógio para o sujeito. No instante em que ele tomasse uma
decisão consciente (ou tivesse a sensação de tê-la tomado),
ele deveria registrar na memória a posição do ponto lumi-
noso em relação às divisões do círculo do relógio.

A decisão que o sujeito deveria tomar, no momento que
quisesse, era a de simplesmente mexer um dedo ou o pul-
so da mão direita, que estava acoplada a um eletromió-
grafo que indicava o instante do movimento muscular.
Além disso, um eletroencefalograma registrava o poten-
cial elétrico em urna região escolhida do córtex somatos-
sensorial. Como já se sabia desde o trabalho dos alemães
Kornhuber e Deecke, em7965, o sinal elétrico associado
a uma decisão consciente de movirnento é precedido por
um "potencial de prontidão" (reødiness potential) no cére-
bro, que se inicia até 0,5 segundo antes do ato. A novida-
de de Libet era marcar (com o relógio na tela) o instante
em que o sujeito julgava ter tido o ato consciente.

Os seus resultados foram os seguintes. O potencial de
prontidão registrado no cérebro se inicia em torno de 550
m/s antes do movirnento da mão. Quanto ao instante da
decisão consciente, os sujeitos relatavam que ela teria
ocorrido em torno de 200 m,/s antes do movimento. A
conclusão de Libet e col. (1983), portanto, fotde que a ati-
aidøde preparøtória no cérebro ocorreLL 350 m/s øntes da tomn-
dn de decisão consciente!

Na passagem do século, o experimento de Libet foi
repetido com diversas variações, incluindo o uso de neu-
roimagem. Haggard aponta vários experimentos que ele
interpreta como confirmando que a intenção consciente
seria apenas urr.a consequência deprocessos cerebrais pre-
paratórios de ações. Mais recentemente, Soon e cols. obti-
veram previsões corretas em57o/" dos casos, a partir de

medições com ressonância magnética funcional (fMRI)
no córtex pré-frontal e parietal, sobre se o sujeito iria
rnexer a mão direita ou esquerda, até7 segundos antes da
realização do ato. Esse resultado impressiona por fazer
previsões 7 segundos antes da tomada de decisão, mas a
baixa taxa de acertos (57o/", onde 50% indica nenhuma
corlelação).reduz a impoltância do resultado.

Há também neurocientistas que questionam a inter-
pretação do experimento de Libet a partir de novos expe-
rimentos. Ti'evena e Miller, por exemplo, na Nova Zelãn-
dia, realizalam uma versão do experimento em que qual-
quer uma das duas mãos poderia ser mexida e notaram
a formação do potencial de prontidão mesmo na região
do córtex somatossensorial correspondente à mão que
não foi mexida.

DISCUSSÃO DOS EXPERIMENTOS:
PROBLEMAS PARA O LIBERTARIANISMO

O experirnento de Libet e suas versões mais recentes gera-
ram reações diversas. A conclusão aceita pela maior par-
te dos neurocientistas é de que, de fato, as vivências cons-
cientes são causadas por atividade cerebral que ocorre ante-
riormente. Esta resposta parece sugerir que a consciência
não teria um real papel causal nas nossas tomadas de
decisão, o que é consistente com o epifenomenismo, acorr-
cepção segundo a qual a mente é apenas um apêndice
inerte do cérebro, uma consequência sem poderes causais,
de maneira semelhante a ulna sombra em relação a uma
coisa material, como proposto por Kim em2007.

No entanto, o epifenomenismo total é uma posição
difícil de sustentar, pois ela não fornece explicação para
o fato de que, na evolução bioTógica, a consciência surgiu
em algum ponto e, portanto, ela precisa ter consequências
práticas que aumentem as chances de sobrevivência do
seu portador. Mesmo neurocientistas que consideram que
a vontade consciente é em grande medida uma ilusão,
como Wegner, acabam atribuindo à consciência alguma
função no planejamento das ações. Nesse sentido, pode-se
considerar que uma ação humana envolve deliberação
consciente, e não apenas rrm automatismo (como se veri-
fica durante ataques epiléticos de petit møl). Serianesle
momento, em que a consciência atua, que se poderia falar
melhor em autonomia da vontade, no sentido desejado
pelos libertarianistas. Mas os experimentos de Libet suge-
rem que mesmo um ato consciente é determinado por
um estado cerebral anterior, ou por um estado incons-
ciente, para usar a linguagem da psicanálise freudiana.
E isso traria sérias dificuldades para a posição libertaria-
nista.

Notamos que o experirnento de Libetnãopõe em dúvi-
da a existência da liberdade de ação, já que a vontade
consciente geralmente é seguida temporalmente pela cor-

I
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respondente ação. O que é posto em cliscussão é a liber-
dade da vontade no sentido do libertariauisrno, como na

teoria causal do agelrte defendida pol Chishohn. Se o

agente exerce sua autor-romia no instalrte e1n qlle a clecisão

se torna consciettte, surge o problema de que sua decisão

aparer-rtemente livre está, na verdade, conclicionada pelo
estado anterior do cérebro, rnedido pelo potencial de

prontidão.
Uma pequena parcela dos neurocientistas e tarnbém

muitos filósofos buscarn conciliar a noção de livle-albítlio
com os resultados experimentais. O próprio Libet se vol-
tou contra a intelpretação usual de seus experimentos,
argumentando que a liberdade se conservaria no poder
que temos de "vetar" as consequências de um potencial
de pror-rtidão já iniciado. Vimos situação semelhante no
exemplo de Roberval , o disc jockey. Libet sugere que/ ao

veto, não estaria associado um potencial de prontidão
próplio, como gostariam os libertarianistas, mas isso é

questionado pela maior parte dos neurocientistas, que se

filiam a um determinismo-ético suave ou rígido.

CONCLUSAO

A finalidade do presente artigo foi apresentar diferentes
concepções a respeito da libeldade httmana, familiarizan-
do o leitor com diversos conceitos usados nas áreas de

filosofia da mente e da ação.

Uma distinção fundamental é entre liberdade de ação

e liberdade da vontade. A discussão mais aguda se dá com
relação à liberdade da vontade, que os libertarianistas con-

cebem como urn livre-arbítrio que foge à causalidade do
mundo físico-químico. Fisicistas suaves/ que tentam com-
patibilizar a liberdade com as leis do mundo físico (sejam

leis deterministas ou não), tendem a focar apenas na liber-
dade de ação. Uma estratégia interessante pala definir a
liberdade da vontade foi apresentada por Frankfurt, ao

falar em vontade de segunda ordem, e vimos como apli-
cá-la no caso de Charles \Mhitman. Ao longo do texto,
apresentamos estudos de caso que mostram como fatores
heterônomos, como tumores cerebrais e contaminação
química, podem alterar os processos causais envolvidos
nas escolhas humanas. Examinamos também os expeli-
mentos de Libet, que trazem dificuldade para a posição
libertarianista, apesar de o próprio Libet propor uma defe-

sa do livre-arbítrio.
Em que medida os avanços neurocientíficos terão

impacto sobre a Justiça Criminal? O capítulo 17, Neuro-
ciência Forense, toca nesse tema, mas podemos adiantar
que há autores, como Greene e Cohen, que sugerem que

a Neurociência transformará o Direito, mas sem minar as

bases das doutrinas em vigor. De sua posição materialis-
ta, os autores criticam o libertarianismo, prevendo que as

concepções de senso comum do livre-arbítrio e da respon-

sabiliclacle moral ser'ão tlansfolrnaclas, favorecenclo estla-
tégias cor-rsec¡rencialistas cle punição.

Por outro lado, pesquisa ern Psicologia sugere qtle a
clerìça no livre-arbítrio melhola o cotnpoltamento ético
das pessoas, estin-tulanclo a honesticlacle e o desernperrho
no trabalho. Disso, teoriza-se qlle a crença no livle-arbítlio
seja uma adaptação impoltante na evolução biológica clas

socieclades humallas, segturdo Sharifl Schoolel e Voss. Se

a Neulociência vier a rninal o libertarianisn'ro, cleveLernos

escolher rnanteL a crença no livre-albítro?
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